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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva de condenado à pena de 1 ano, 8 meses e 19 dias de prisão, em regime 
inicial semiaberto, por crimes de violação de domicílio, ameaça, resistência e dano 
qualificado.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à incompatibilidade entre o regime 
semiaberto e a manutenção da prisão preventiva, além de falta de fundamentação idônea 
para a prisão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva é 
compatível com a fixação de regime inicial semiaberto e se há fundamentação idônea 
para a prisão cautelar.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta das condutas e risco de reiteração delitiva.
5. A jurisprudência permite a manutenção da prisão preventiva mesmo com regime inicial 
semiaberto, quando há risco de reiteração delitiva.
6. A decisão está fundamentada em dados concretos que indicam a periculosidade do 
agente e a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva é compatível com o regime 
inicial semiaberto quando há risco de reiteração delitiva. 2. A prisão preventiva deve ser 
fundamentada em dados concretos que evidenciem a necessidade de garantia da ordem 
pública."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei Maria da Penha, art. 12-C, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, Segunda 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no RHC 175.703/ES, Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 22.06.2023; STJ, AgRg no HC 725.221/SP, Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, DJe 25.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva de condenado à pena de 1 ano, 8 meses e 19 dias de prisão, em regime 
inicial semiaberto, por crimes de violação de domicílio, ameaça, resistência e dano 
qualificado.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à incompatibilidade entre o regime 
semiaberto e a manutenção da prisão preventiva, além de falta de fundamentação idônea 
para a prisão.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva é 
compatível com a fixação de regime inicial semiaberto e se há fundamentação idônea 
para a prisão cautelar.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta das condutas e risco de reiteração delitiva.
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5. A jurisprudência permite a manutenção da prisão preventiva mesmo com regime inicial 
semiaberto, quando há risco de reiteração delitiva.

6. A decisão está fundamentada em dados concretos que indicam a periculosidade do 
agente e a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva é compatível com o regime 
inicial semiaberto quando há risco de reiteração delitiva. 2. A prisão preventiva deve ser 
fundamentada em dados concretos que evidenciem a necessidade de garantia da ordem 
pública."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei Maria da Penha, art. 12-C, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, Segunda 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no RHC 175.703/ES, Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 22.06.2023; STJ, AgRg no HC 725.221/SP, Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, DJe 25.03.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 144-147, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de FABIO ARAUJO DE 

PAULA, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS 

GERAIS.

Depreende-se dos autos que o Agravante foi condenado à pena de 01 (um) 

ano, 8 (meses) e 19 (dezenove) dias de prisão, em regime inicial semiaberto, pela prática, 

em tese, dos crimes previstos no artigo 150 c/c artigo 146, ambos do Código Penal, na 

forma da lei n. 11.340/06, e arts. 329 c/c 163, inciso III, na forma do art. 69, todos do 

Código Penal; a prisão preventiva foi mantida.

Irresignada, a defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão (fls. 15-24) assim ementado:
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"HABEAS CORPUS–VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO, 

AMEAÇA, RESISTÊNCIA E DANO QUALIFICADO 

–CONDENAÇÃO –CONCESSÃO DO DIREITO DE RECORRER 

EM LIBERDADE –REGIME SEMIABERTO 

–IMPOSSIBILIDADE –COMPATIBILIDADE DO REGIME 

PRISIONAL COM A PRISÃO PREVENTIVA –PRESENÇA DOS 

PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENALE DO ARTIGO 12-C DA LEI MARIA 

DA PENHA –PRISÃO FUNDAMENTADA NO RISCO DE 

REITERAÇÃO DELITIVA–AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Não há incompatibilidade entre 

a manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime 

semiaberto para o inicial cumprimento de pena (precedentes do 

STJ). Não há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em 

liberdade se persistirem os motivos ensejadores da prisão 

cautelar" (fl. 15).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que há 

incompatibilidade entre o regime inicial semiaberto fixado para cumprimento da pena e a 

manutenção da prisão preventiva do agravante.

Ressalta, ainda, que a decisão pela manutenção da preventiva é despida de 

fundamentação idônea.

Requer que seja dado provimento ao presente agravo, para que se permita que 

o agravante aguarde seu recurso em liberdade

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 161, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 144-147.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO
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O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta a Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 144-147. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, outrossim, não se pode olvidar que o paciente já está condenado pelo Juízo de 

1º grau, à pena de 01 (um) ano, 8 (meses) e 19 (dezenove) dias de prisão, em regime 

inicial semiaberto, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública: "Ora, ao que se depreende do feito, o paciente ameaçou a 

vítima de que a mataria caso viesse a ser preso. A ofendida acrescentou, ainda, que o 

paciente também disse não haver policial que pudesse vigiá-la vinte e quatro horas por 

dia, tampouco medida protetiva, dando a entender que nada poderia pará-lo em seu 

intento de matá-la. Assim, a manutenção da medida constritiva é necessária para a 

garantia da ordem pública, vulnerabilizada pela gravidade concreta das condutas 

supostamente praticadas e pelo risco de reiteração delitiva do paciente, nos termos do 

art. 312, caput do Código de Processo Penal e do art. 12-C, § 2º da Lei Maria da 

Penha, este último que transcrevo a seguir: “Art. 12-C. (...) § 2º Nos casos de risco à 

integridade física da ofendida ou à efetividade da medida protetiva de urgência, não será 

concedida liberdade provisória ao preso”. Essas informações revelam que as medidas 

cautelares diversas da prisão não serão suficientes para garantir a integridade física e 

psíquica da vítima e a ordem pública [...]"-(fl. 20), circunstâncias que indicam a 

periculosidade concreta do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da 

segregação cautelar.
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No ponto, impende destacar que:

 

“(...). 5. Tendo o paciente permanecido preso durante 

toda a instrução, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 

especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 

justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura dele 

depois da condenação em primeiro grau” (HC nº 529616, 5ª 

Turma, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

 

“A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 

que a constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da 

prática criminosa, causadora de grande intranquilidade social, 

revelada no modus operandi do delito, e diante da acentuada 

periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 

delitiva e conduta violenta” (AgRg no RHC n. 175.703/ES, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, DJe de 22/6/2023)

 

"Constitui fundamento idôneo à decretação da custódia 

cautelar a necessidade de resguardar a integridade física e 

psicológica da vítima que se encontra em situação de violência 

doméstica, como é o presente caso, conforme art. 313, III, do 

Código de Processo Penal (AgRg no HC n. 725.221/SP, relator 

Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª 

Região), Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, D Je de 25/3/2022)" 

(AgRg no HC n. 776.045/TO, Rel. Min. Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 30/8/2023).

 

Em relação ao ponto de que a negativa do direito de recorrer em liberdade não 

se revela incompatível com o regime semiaberto:

 

"Alinhando a jurisprudência desta Corte Superior ao 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, a regra 
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passou a não mais permitir a manutenção da prisão preventiva 

quando a sentença condenatória fixar regime inicial de 

cumprimento de pena diferente do fechado. Porém, a orientação 

suporta exceções, que dependerão de cada caso concreto, 

considerando especialmente a necessidade de se evitar reiteração 

delitiva" (AgRg no HC n. 859.266/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 

1/12/2023)

 

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretário  
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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